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Recurso n°
- 86.662 - IRPJ - EXS: de 1978 a 1980

Recorrente - EXPANSÃO - TIPOGRAFIA E REPRODUÇÕES GRAFICAS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP)

IRPJ - DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO - Não
, tendo a deciáão sitlgular,conhecido da

impugnação contra a majoração da cor-
reção monetária, quando lhe foi rea-
berto o prazo de impugnação justamen-
te por isto, devolve-se os autos à au
toridade a quo, a fim de que esta jia]:

gue o recurso, como impugnação, face-
ã omissão verificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por EXPANSÃO - TIPOGRAFIA E REPRODUÇÕES GRÁFI-

CAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, determinar a devo

lução dos autos à autoridade julgadora a quo, a fim de que conheça da

peça recursal, como se de impugn. ';ck se tratassegem face da omissãow

rificada na decisão de fls. 92/9",1

111/4,.. 4Sala das 4. es-e-i,,
 (DF), em 10 de março de 1983.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL-



VES NUNES, OLAVO JOÃO GALVÃO (Suplente Convocado), MONOEL ALVES ARR'

DA FILHO (Suplente) e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNAW

CtCERO VELLOSO.
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RELATÓRIO

A empresa em epígrafe, com sede ã Rua João Guião,

n9 346, Ribeirão Preto, SP, inconformada com a decisão singular,
de fls. 92 a 96, que manteve a exigência tributária, recorre a es

te Conselho.

Estas são as irregularidades detectadas pelo Au-

to de Infração:

19) Omissão de receitas, caracterizada por ter

deixado de provar a origem dos recursos e aefetividade da entre

ga do numerário, como fornecidos pelos sOcios para suprir a con-
ta Caixa; caracterizada por ter deixado de comprovar a origem dos

recursos, como fornecidos pelos sócios para aumento de capital;ca

racterizada_pornão ter comprovado a existência de débitos para com

credores, no saldo da conta Fornecedores.

29) Contabilizou, indevidamente, em conta de re-

sultado custos, despesas e encargos, que deveriam ser capitaliza-

dos ou não necessários ã atividade da empresa.

39) Deixou de proceder à Correção Monetária do

Balanço sobre o valor de,uma máquina e valores de equipamento pa

ra uma maquina de Fotolitografia.

Tendo sido reaberto o prazo para uma nova impugÂ
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nação; pois a correção monetária fora majorada, foi indeferida a de

fesa, alegando as matérias em litígio, sem falar nada sobre a majo-

ração, embora tenha aplicado a correção monetária majorada.

As alegações de defesa são as seguintes em síntese:

Como preliminar, o Sr. Delegado não tomou conheci--

mento da segunda petição impugnatOria, oposta contra o agravamen-

to da correção monetária. Negou, portanto, o Sr. Delegado, os meios

hábeis â peticionária de exercer o seu legítimo direito de defesa.

Portanto, a este respeito o presente deve ser devolvido aquela auto

ridade, a fim de que ela aprecie o agravamento.

Quanto aos demais itens de mérito, requer seja re-

conhecido o direito da recorrente, pedindo que se aplique a justi-

ça verdadeira com o provimento do recurso.

É o relatOrio.

VOTO- - -

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Analisemos a preliminar levantada pela recorrente:

Como dissemos np relatOrio, foi reaberto o prazo pa

ra uma nova impugnação, conforme se pode verificar ãs. fls. 83, 	 vez

que a fiscalização considerou que os cálculos da correção 	 monetá-
ria do Auto inicial fora calculado com falhas e, por isso, deve--

ria ser majorada a mencionada correção, o que foi muito bem decidi-

do.

A nova impugnação, de fls. 87 a 89, teve como objeti

vo primordial refutar a majoração da correção monetária.

A decisão recorrida, de fls, 92 a 96, não teceu ne

nhum comentãrio a respeito, não tendo, t a iS, embasado a decisão de

primeira instância, quanto a este item./
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Considerando que nenhuma decisão deve ser prolatada

sem fundamento;

Considerando que foi reaberto o prazo apenas	 por

causa da majoração da correção monetãría;

Considerando que o objetivo da 2a. impugnação foi

apenas tal majoração;

Considerando que este item deve gozar do duplo grau

de jurisdição;

Voto para que se determine a devolução dos autos "á

autoridade julgadora a quo, a fim de ,que conheça da peça recursal ,

como se de impugnação s tratasse, em face da omissão verificada na

decisão de fls. 92 a,96
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